COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 161/2011

RELATÓRIO

De autoria do então Vereador Roberto Fú, o presente projeto dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 9.869, de 20 de dezembro de2005, que dispõe sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana.
A matéria já havia sido analisada por esta Comissão mas nos foi reencaminhada.

Foram anexados ao projeto os seguintes novos documentos:

a) Ofício 82/2012 do SINDUSCOM, manifestando-se favoravelmente à revogação do § 1º do art. 2º da Lei nº 9.869/2005: e

b) Ofício 2319/11/GAB da Procuradoria-Geral de Justiça recomendando à Câmara que promova a revogação do § 1º do art. 2º da Lei nº 9.869/2005, ressaltando que tal RECOMENDAÇÃO não tem caráter vinculante e também não afasta a possibilidade de apreciação judicial da questão.

b) Ofício 25/2012 da OAB que, em resumo, propugna pela inconstitucionalidade da Lei nº 9.896/2005.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Ratificamos o parecer já exarado e acrescentamos:

O art. 36 do Estatuto da Cidade estabelece que uma lei municipal conterá critérios definindo quais empreendimentos dependerão de um estudo prévio de impacto de vizinhança como condição para sua aprovação. 

A lei em questão seria a Lei nº 9.869/2005, a qual foi alterada pela Lei nº 10.092/2006, que dispõem sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana. 

Cremos oportuno fazer-se um histórico das referidas leis para que os vereadores entendam como foi criada a dita “Lei da Muralha”.

O projeto que deu origem à Lei nº 9.869/2005 foi oriundo do Executivo e contou com a manifestação favorável dos seguintes órgãos técnicos: IPPUL e CMPU. 

Já o projeto de lei que deu origem à Lei nº 10.092/2006 foi apresentado por Vereador e não recebeu manifestação dos órgãos técnicos (IPPUL e CMPU). Quando da análise do projeto que deu origem a esta lei a Comissão de Justiça desta Casa registrou:

“Por oportuno, há que se registrar, com relação à alteração proposta ao art. 2º, § 1º, que a restritividade ali proposta é passível de questionamento judicial porque o fator de discriminação não está definido nem justificado, uma vez que a proteção ao pequeno comércio não pode ser feita limitando a livre iniciativa, que é princípio constitucionalmente estabelecido.”

Desta forma, a Lei 10.092/2006 pode ser considerada inconstitucional na parte que limita a construção específica de supermercados com área de venda maior que 1500m² e lojas de materiais de construção/home center com área de venda maior que 500m² (art. 2º, § 1º, que ora se propõe a revogação) no perímetro estabelecido, por afronta ao princípio da isonomia, da livre iniciativa e da livre concorrência, e também relativamente ao art. 4º-A, que estabelece que as restrições estabelecidas na lei não se aplicam aos templos religiosos, por afronta ao princípio da isonomia, uma vez que também se trata de atividade considerada polo gerador de tráfego.

À época da edição da primeira lei (9.869/2005), os órgãos técnicos (IPPUL e CMPU) entendiam que o estabelecimento de um perímetro era necessário. Todavia, com a entrada em vigor do PDPML (Lei 10.637/2008), tais órgãos passaram a entender que seria suficiente a exigência do EIV, previsto no Estatuto da Cidade e no PDPML.

Veja-se que quando da análise do projeto o IPPUL, por meio de sua advogada, Dra. Cláudia R. Lima Vieira, não se opôs à revogação das leis 9.869/2005 e 10.092/2006.

Reiteramos que entendemos que o que falta é uma lei que discipline contrapartidas para o caso de empreendimentos (grandes ou pequenos) que se constituam em polos geradores de tráfego, bem como que as leis 9.869/2005 e 10.092/2006 podem ser revogadas sem qualquer prejuízo para o quadrilátero estabelecido ou para a cidade, desde que os órgãos técnicos sejam rigorosos na exigência e análise do EIV.

Nesse mesmo sentido é o entendimento Professora da UEL (Eloísa Ribeiro Rodrigues) publicado no Jornal Folha de Londrina de 6 de dezembro de 2011 onde a entrevistada afirma que “A Lei da Muralha é um absurdo” e referenda nossa tese de que o que realmente falta é o estabelecimento de contrapartidas para quem queira se instalar em áreas muito concentradas.”

Quer-nos parecer, pela análise dos pareceres técnicos exarados ao pl 161/2011, que o problema todo não está na fixação do perímetro (a qual é desnecessária, em face do disposto no art. 153 do PDML
, que prevê a elaboração e aprovação de EIV para qualquer empreendimento público e privado que causar grande impacto urbanístico e ambiental e não somente para os empreendimentos que se instalarem no perímetro estabelecido), mas sim na limitação que se criou com o § 1º do art. 2º (de instalação de supermercados com área de venda menor que 1500m² e lojas de materiais de construção/home center com área de venda menor que 500m²).
Reiteramos ainda que o disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.869/2005, que ora se pretende revogar, pode afrontar o disposto na Súmula 646 do STF, que assim dispõe:

“Princípio da Livre Concorrência - Lei Municipal - Impedimento de Instalação de Estabelecimentos Comerciais do Mesmo Ramo
Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área.”

Todavia, é oportuno mencionar que tal princípio (da livre concorrência)) já foi excepcionado no caso dos postos de gasolina, conforme decisão do próprio STF, verbis:

“(...) o acórdão recorrido está em harmonia com a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmada no sentido de que o Município tem competência para legislar sobre a distância mínima entre postos de revenda de combustíveis.” (STF, RE 566.836-ED, voto da Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 30-6-2009, Primeira Turma, DJE de 14-8-2009.) Vide: RE 235.736, Rel. Min. Ilmar Galvão, julgamento em 21-3-2000, Primeira Turma, DJ de 26-5-2000.

“Postos de gasolina. Atividade de alto risco que justifica o prudente distanciamento, na mesma área geográfica, de estabelecimentos congêneres. Inexistência de inconstitucionalidade do art. 3º, letra b, da Lei 2.390, de 16.12.74, do Município de Belo Horizonte (MG). RE conhecido, mas improvido.” (STF, RE 204.187, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, De 2.04.2004)

Registramos tal exceção para indicar que o direito de edificar é relativo, dado que condicionado ao pleno desenvolvimento das funções da cidade, ao princípio da função social da propriedade e à correção de distorções que o crescimento urbano desordenado pode acarretar.

Nesse sentido ainda o STF:

“A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. A incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a ‘defesa do meio ambiente’ (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. Doutrina. Os instrumentos jurídicos de caráter legal e de natureza constitucional objetivam viabilizar a tutela efetiva do meio ambiente, para que não se alterem as propriedades e os atributos que lhe são inerentes, o que provocaria inaceitável comprometimento da saúde, segurança, cultura, trabalho e bem-estar da população, além de causar graves danos ecológicos ao patrimônio ambiental, considerado este em seu aspecto físico ou natural.” (ADI 3.540-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 1-9-2005, Plenário, DJ de 3-2-2006.)

Em que pesem os posicionamentos supracitados, somos favoráveis à revogação da Lei nº 9.869/2005, haja vista que entendemos que o EIV é instrumento suficiente para evitar os vários problemas levantados sem inibir o desenvolvimento da cidade.

Londrina, 3 de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 161/2011

Diante da complexidade do assunto, das diversas medidas em trânsito na esfera judicial e do Ministério Público, da tecnicidade com que deve ser tratado o assunto, expurgando-se do fato aquilo que até o presente momento permeou as discussões / decisões desde o seu início, como bem descreveu o Jornal de Londrina, de 11/03/2012, na coluna Bom Dia – Muralha, o qual transcrevemos:

“Desde o começo da sua existência, a lei sempre foi objeto de um debate muito mais passional que técnico.  Em parte porque existem poderosos interesses econômicos por trás dos dois posicionamentos, tanto para retirar quanto para manter a muralha.  A existência desses interesses sempre dificultou um debate sério em torno da questão.”

Com base nessa análise, e entendendo que tal matéria reveste-se “claramente” apenas de interesses privados, propomos a RETIRADA DE PAUTA em definitivo da matéria e indicamos ao chefe do Executivo a retomada da discussão com a equipe de técnicos da Prefeitura, em parceria com a UEL e demais órgãos constituídos do Município de Londrina, a fim de que criemos uma legislação específica, contemplando um novo conceito, especificando claramente os objetivos, traçando novas diretrizes urbanísticas, com incentivos e contrapartidas, visando conciliar o interesse de proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, rumo à valorização ambiental das áreas de nossa cidade, caracterizando assim o interesse público da matéria.

O momento exige prudência, responsabilidade e tecnicidade.

Os caminhos escolhidos pelos diversos segmentos envolvidos são os mais variados, e não pode o Poder Legislativo, à mercê da razão de sua existência, abrir mão de quesitos técnicos que subsidiem decisões tão polêmicas como esta, e que impactam diretamente sobre a vida de milhares de cidadãos londrinenses.

É o nosso entendimento, salvo melhor juízo.

SALA DAS SESSÕES,   13 de abril de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� Art. 153. Os empreendimentos públicos e privados que causarem grande impacto urbanístico e ambiental, adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, terão sua aprovação condicionada à elaboração e aprovação do EIV, a ser apreciado pelos órgãos competentes da Administração Municipal.





